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INTRODUÇÃO

O CANDex, módulo externo do Sistema de Candidaturas, foi desenvolvido pelo Tribunal 

Superior Eleitoral para uso obrigatório por partidos, coligações e candidatos que preten-

dam concorrer nas eleições de 2016 para os cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador, 

de acordo com o art. 22 da Resolução-TSE nº 23.455/2015.

O Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) e o Requerimento de Re-

gistro de Candidatura (RRC), documentos obrigatórios para o registro, serão emitidos 

automaticamente pelo sistema, devendo ser entregues assinados à Justiça Eleitoral jun-

to com os dados cadastrais dos partidos, das coligações e dos candidatos gravados em 

mídia digital.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 22. O pedido de registro deverá ser gerado obrigatoriamente em meio digital e im-
presso pelo Sistema de Candidaturas Módulo Externo (CANDex), desenvolvido pelo TSE, 
observados os arts. 23 a 27. 

§ 1º O Sistema CANDex poderá ser obtido nos sítios eletrônicos dos tribunais eleitorais. 

§ 2º Os formulários de requerimento gerados pelo Sistema CANDex são:

I – Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP);

II – Requerimento de Registro de Candidatura (RRC); e

III – Requerimento de Registro de Candidatura Individual (RRCI).

A Resolução-TSE nº 23.455/2015 também determina que, além dos formulários DRAP e 

RRC, sejam entregues em formato digital:

 h declaração dos bens (art. 27, I);

 h certidões criminais (art. 27, II e §§ 7º e 8º);

 h fotografia (art. 27, III);

 h propostas defendidas pelos candidatos a prefeito (art. 27, VI e § 9º).
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ATENÇÃO! 

Além dos documentos entregues em formato digital, há outros exigidos 
pela Justiça Eleitoral que devem ser entregues em papel. 
Veja quais são os documentos exigidos no item 4.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 27.  O formulário de RRC será apresentado com os seguintes documentos:

I – declaração atual de bens, preenchida no Sistema CANDex e assinada pelo candidato (Lei 
nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso IV);

II – certidões criminais fornecidas (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VII):

a) pela Justiça Federal de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;

b) pela Justiça Estadual de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;

c) pelos Tribunais competentes, quando os candidatos gozarem de foro especial.

III – fotografia recente do candidato, inclusive dos candidatos a vice-prefeito, obrigatoria-
mente em formato digital e anexada ao CANDex, preferencialmente em preto e branco, 
observado o seguinte (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VIII):

a) dimensões: 161 x 225 pixels (L x A), sem moldura;

b) profundidade de cor: 8bpp em escala de cinza;

c) cor de fundo: uniforme, preferencialmente branca;

d) características: frontal (busto), trajes adequados para fotografia oficial e sem adornos, 
especialmente aqueles que tenham conotação de propaganda eleitoral ou que induzam 
ou dificultem o reconhecimento pelo eleitor.

IV – comprovante de escolaridade;

V – prova de desincompatibilização, quando for o caso;

VI – propostas defendidas pelos candidatos a prefeito (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso IX); e

VII – cópia de documento oficial de identificação.

Por fim, recomenda-se a leitura prévia e integral da Resolução-TSE nº 23.455/2015, que 

dispõe sobre a escolha e o registro de candidatos para as eleições de 2016.
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1. INSTALAÇÃO DO CANDEX

A instalação do sistema exige alguns requisitos mínimos, que estão relacionados nos 

itens a seguir.

1.1. Onde obter

O CANDex pode ser adquirido nos seguintes endereços eletrônicos (Res.-TSE 

nº 23.455/2015, art. 22):

 h Página da Internet do TSE (www.tse.jus.br);

 h Páginas da Internet dos tribunais regionais eleitorais.

1.2. Requisitos mínimos para instalação

O CANDex só pode ser instalado em máquinas que apresentem as características des-

critas nos itens a seguir.

1.2.1. Microcomputador

O computador deve estar equipado com:

 h Processador: frequência de 800 MHz.

 h Memória RAM: 512 MB.

 h Espaço livre em disco: 500 MB.

 h Dispositivos: porta USB, gravador de CD, teclado e mouse.

 h Monitor e adaptador de vídeo: Super VGA, com resolução de 1024 x 768.

1.2.2. Sistema operacional

Os sistemas operacionais que suportam o CANDex são:

 h Windows 7 e superiores (Microsoft);

 h  Linux Ubuntu (General Public License – GNU, software livre).

http://www.tse.jus.br
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1.2.3. Aplicativos

O usuário deve ter instalados em suas máquinas os seguintes aplicativos:

 h Máquina virtual Java 7 ou superior (disponível em http://java.sun.com – procurar 

por JAVA-SE Runtime Environment).

 h Leitor PDF.

1.2.4. Impressora

A impressora necessária para as impressões deve ser de jato de tinta ou a laser, que 

possa utilizar papel tamanho A4.

1.2.5. Scanner

Deve ser utilizado modelo compatível com o sistema operacional, com a finalidade de 

digitalizar certidões e foto em formato PDF.

1.3. Como instalar

Antes de instalar o CANDex, certifique-se de que o microcomputador possua os requisi-

tos mínimos, conforme o item 1.2.

1.3.1. Ambiente Windows

Em computadores cujo sistema operacional seja o Windows, adote os seguintes passos:

 h Efetue o download acessando o link CANDex, versão para Windows, na página da 

Internet do TSE ou dos TREs, conforme item 1.1.

 h Execute o arquivo CANDex.exe.

 h Siga as orientações e recomendações do assistente para instalação do CANDex.

http://java.sun.com
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1.3.2. Ambiente Linux

Em computadores com sistema operacional Linux, adote os seguintes passos:

 h Efetue o download a partir do link CANDex, versão para Linux, na página da Inter-

net do TSE ou dos TREs, conforme item 1.1.

 h Execute o arquivo CANDex.bin.

 h Siga as orientações e recomendações do assistente para instalação do CANDex.

1.4. Atualização automática do sistema

O CANDex foi programado para ser atualizado automaticamente. Para tanto, o compu-

tador onde está instalado deverá estar conectado à Internet.

Ao acessar o sistema, será feita uma verificação e, se houver uma nova versão, o usuário 

deverá autorizar que o aplicativo seja atualizado.

 
ATENÇÃO! 

A atualização do CANDex NÃO apagará os dados já digitados!

2.  ORGANIzAÇÃO DOS TRAbALhOS

Os itens seguintes contêm dicas de como organizar o processo de trabalho para inclu-

são de dados no CANDex e geração de documentos.

2.1. Como organizar os trabalhos

A geração dos arquivos para a entrega dos pedidos de registro à Justiça Eleitoral é uma 

tarefa demorada e repleta de detalhes. Para melhor organização e produtividade, é fun-

damental que os trabalhos de digitação de dados e digitalização de fotos e documentos 

sejam planejados com bastante antecedência.
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Sugestão para melhor produtividade

1. Imprima e preencha os rascunhos do DRAP e do RRC antes de iniciar qual-

quer digitação – vide item 2.2.

2. Cadastre o pedido do partido ou da coligação – vide item 2.3.

3. Digite os dados do DRAP.

ATENÇÃO! 

Os dados obrigatórios não preenchidos ou incompletos impedirão que o re-
gistro seja salvo.

4. Confira e corrija, se necessário, os dados do DRAP. Para isso, utilize o relató-

rio DRAP para conferência, localizado em Relatórios e Documentos.

5. Providencie e organize os arquivos de fotos e certidões, digitalizando-os e 

identificando-os com antecedência. Essa tarefa pode ser feita paralelamente 

aos trabalhos no CANDex e não necessariamente no mesmo equipamento 

onde o sistema está instalado.

6. Digite todos os dados dos RRCs e anexe os arquivos referentes a fotos, cer-

tidões e propostas de governo, se for o caso.

7. Confira e corrija todos os dados dos RRCs. Para isso, utilize o relatório RRC 

para Conferência, localizado em Relatórios e Documentos.

8. Emita a listagem Lista de Ocorrências, localizada em Relatórios e Documen-

tos, e sane todas as pendências descritas na lista.

9. Imprima os RRCs e colha as assinaturas dos candidatos nos respectivos 

documentos, assim como nas declarações de bens, nas declarações de 

entrega de certidões e nas propostas de governo, se for o caso.

10. Imprima e colha as assinaturas dos subscritores do DRAP.
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11. Organize os RRCs na mesma ordem que aparecem no DRAP.

12. Gere os arquivos para entrega à Justiça Eleitoral somente depois de confe-

ridos e corrigidos todos os dados do DRAP e do RRC. Alterações nos dados 

após gerados os arquivos implicam modificação do código de segurança.

13. Gere periodicamente cópia de segurança da base de dados do CANDex.

ATENÇÃO! 

Digitação dos dados, conferência e digitalização de documentos exigem 
muito tempo.

Organize-se com antecedência. Lembre-se de que o prazo para o pedido de 
registro encerra-se às 19h do dia 15 de agosto.

2.2. Como imprimir os formulários de rascunhos

No CANDex, siga os seguintes passos:

 h Acesse o menu Relatórios e Documentos, observe a opção Rascunhos e clique 

em cada um dos itens a seguir para efetuar a impressão desejada:

 » DRAP de partido;

 » DRAP de coligação;

 » RRC.

 h Na janela que exibe o documento, clique no botão  para imprimir cada um 

dos formulários.

ATENÇÃO! 

Antes de imprimir, verifique se a impressora está instalada e configurada.
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2.3. Como preencher os campos dos formulários

Antes de iniciar a digitação dos dados dos partidos, coligações e candidatos, colha previa-

mente as informações e, após isso, basta preencher os rascunhos do DRAP e dos RRCs.

ATENÇÃO! 

No cadastro do CANDex, há campos obrigatórios assinalados com asterisco (*). 
O não preenchimento das informações impedirá que os dados sejam salvos. 
Certifique-se de que todos os campos do rascunho estejam preenchidos.  
Não inicie a digitação sem que todos os dados estejam informados.

3. CADASTRO DOS pEDIDOS

Os itens seguintes detalham os tipos de pedidos no CANDex e instruem sobre seus usos.

3.1. Tipos de pedido

O CANDex gera cinco tipos de pedido de registro, cada qual para um objetivo específico.

 h Coletivo – Utilizado para requerer os registros dos candidatos escolhidos em 

convenção, dentro do prazo legal, que se encerra às 19 horas do dia 15 de agosto 

(vide Res.-TSE nº 23.455/2015, art. 21). Para um pedido coletivo, deverá ser gerado 

um único DRAP, seja para partido isolado, seja para coligação.

 h Individual – Utilizado para requerer o registro individual de candidato escolhido 

em convenção, na hipótese da não apresentação do pedido pelo partido. O prazo 

para requerimento individual é até 48 horas depois da publicação da lista dos candi-

datos pelo Cartório Eleitoral competente. Nessa opção, não é possível a emissão do 

DRAP (vide Res.-TSE nº 23.455/2015, art. 34, caput, II e § 2º).
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Calendário Eleitoral – Resolução-TSE nº 23.450/2015

20 de agosto – sábado

Último dia, observado o prazo de quarenta e oito horas contadas da publicação do edital 
de candidaturas requeridas, para os candidatos escolhidos em convenção solicitarem seus 
registros ao Juízo Eleitoral competente, até as 19 horas, caso os partidos políticos ou as 
coligações não os tenham requerido (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 4º).

 h Substituição – Utilizado para pedido de registro de candidato substituto. Esse 

tipo deve ser utilizado apenas para pedido de substituição dentro do prazo legal, 

cujo substituído for considerado inapto por renúncia, falecimento, cassação, cance-

lamento ou indeferimento. Para as eleições de 2016, ficou estabelecido que o pra-

zo para substituição dos candidatos para qualquer cargo, prefeito, vice-prefeito ou 

vereador é de até 20 dias antes do pleito – 12 de setembro de 2016. Na substituição, 

deve-se observar também o prazo de 10 dias contados do fato ou da notificação do 

partido da decisão judicial que deu origem à substituição.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 67. É facultado ao partido político ou à coligação substituir candidato que tiver seu 
registro indeferido, inclusive por inelegibilidade, cancelado ou cassado, ou, ainda, que 
renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro (Lei nº 9.504/1997, art. 13, 
caput; Lei Complementar nº 64/1990, art. 17; e Código Eleitoral, art. 101, § 1º).

§ 1º A escolha do substituto se fará na forma estabelecida no estatuto do partido político a 
que pertencer o substituído, devendo o pedido de registro ser requerido até dez dias conta-
dos do fato ou da notificação do partido da decisão judicial que deu origem à substituição 
(Lei nº 9.504/1997, art. 13, § 1º; e Código Eleitoral, art. 101, § 5º).

[...]

§ 3º Tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais, a substituição só se efetivará 
se o novo pedido for apresentado até vinte dias antes do pleito, exceto no caso de faleci-
mento de candidato, quando a substituição poderá ser efetivada após esse prazo, observa-
do em qualquer hipótese o previsto no § 1º (Lei nº 9.504/1997, art. 13, § 3º).

 h Vaga Remanescente – Utilizado para pedidos de registro para as vagas rema-

nescentes, na hipótese das convenções não terem indicado o número máximo 

de candidatos. O prazo-limite para o requerimento é 2 de setembro (vide Res.-TSE 

nº 23.455/2015, art. 20, § 7º). Nessa opção não é possível a emissão do DRAP.
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 h DRaP sem Candidatos – Utilizado para casos em que há pedido individual sem 

que o partido ou a coligação tenha apresentado DRAP correspondente.

Resolução-TSE nº 23.455/2015   

Art. 28 [...]

§ 1º Caso o partido político ou a coligação não tenha apresentado o formulário DRAP, o 
respectivo representante da agremiação será intimado, pelo Juízo Eleitoral competente, 
para fazê-lo no prazo de setenta e duas horas.

3.2. preenchimento dos cadastros

 Os itens seguintes detalham os procedimentos para cadastrar DRAPs e RRCs.

3.2.1. Como cadastrar um novo pedido

No CANDex, siga os seguintes passos:

 h Acesse o ícone Pedidos e clique em Novo Pedido.

 h Em seguida, defina o ano de referência e a abrangência do pedido. O CANDex 

2016 está previamente configurado para as eleições municipais. 

 h Clique no botão OK.
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3.2.2. Como preencher o pedido inicial

O item Cadastro Básico é a primeira etapa do preenchimento de um pedido de registro.

 h Inclua as informações nos itens Unidade da Federação (UF), Município, Tipo 

de Pedido, conforme o item 3.1, e Tipo de Agremiação – se Partido Isolado ou 

se Coligação.

 h Quando se tratar de pedido de coligação, inclua as informações nos itens:

 » Nome da Coligação;

 » Nome do Representante;

 » Título de Eleitor do Representante.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 3º Poderá participar das eleições o partido político que, até 2 de outubro de 2015, 
tenha registrado seu estatuto no TSE e tenha, até a data da convenção, órgão de direção 
constituído no município, devidamente anotado no Tribunal Regional Eleitoral competente 
(Lei nº 9.504/1997, art. 4º; Lei nº 9.096/1995, art. 10, parágrafo único, inciso II; e Res.-TSE 
nº 23.282/2010, arts. 27 e 30).

Art. 4º É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição, celebrar coliga-
ções para eleição majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, neste último caso, 
formar-se mais de uma coligação para a eleição proporcional dentre os partidos que inte-
gram a coligação para o pleito majoritário (Lei nº 9.504/1997, art. 6º, caput).

Parágrafo único. É vedado aos partidos adversários no pleito majoritário coligarem-se 
para o pleito proporcional.

No quadro Partidos, selecione o partido e a respectiva data da convenção. Em se tratando 

de coligação, selecione cada um dos partidos, suas datas de convenção e adicione-os um 

a um, clicando no botão  .

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 8º A escolha de candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão 
ser feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto de 2016, obedecidas as normas estabe-
lecidas no estatuto partidário, lavrando-se a respectiva ata e a lista de presença em livro 
aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, arts. 7º e 8º).

No quadro Cargos, selecione os cargos aos quais o partido ou a coligação pretende 

concorrer: Prefeito/Vice-Prefeito e Vereador (vide Res.-TSE nº 23.455/2015, art 2º).

Por fim, no quadro Subscritores, informe o nome do(s) subscritor(es), seu(s) respectivo(s) 

cargo(s) e número(s) do título de eleitor e CPF.
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Para cada subscritor informado, adicione-o clicando no botão .

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 23.  O pedido de registro será subscrito:

I – no caso de partido isolado, pelo presidente do diretório municipal, ou da respectiva 
comissão diretora provisória, ou por delegado municipal devidamente registrado no SGIP, 
ou por representante autorizado;

II – na hipótese de coligação, pelos presidentes dos partidos políticos coligados, ou por seus 
delegados, ou pela maioria dos membros dos respectivos órgãos executivos de direção, ou 
por representante, ou delegado da coligação designados na forma do inciso I do art. 7º (Lei 
nº 9.504/1997, art. 6º, § 3º, inciso II).

Parágrafo único. Os subscritores do pedido de registro deverão informar, no Sistema 
CANDex, os números de seu título eleitoral e CPF.

ATENÇÃO! 

O cadastro só estará concluído ao clicar no botão Salvar.
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3.2.3. Como digitar e gerar um DRAP

No CANDex, siga os seguintes passos:

 h selecione um pedido em Pedidos/Lista de Pedidos;

 h clique no item Editar Pedido e selecione o item Partido – DRAP, no menu à 

esquerda da tela.
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DRaP – Delegados

A primeira aba da tela de criação do DRAP é a Delegados, a qual só deverá ser preenchi-

da para os pedidos de coligação, conforme o art. 7º, II, da Resolução TSE nº 23.455/2015. 

Para cada um dos delegados inseridos, deverá ser fornecido o respectivo número do 

título de eleitor.

No caso de partido isolado, o credenciamento de delegados obedece à regra do art. 46 

da Resolução TSE nº 23.465/2015, dispensando-se, por esse motivo, essas informações 

no CANDex.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 7º Na formação de coligações devem ser observadas as seguintes normas (Lei 
nº 9.504/1997, art. 6º, § 3º, incisos III e IV, alínea a):

I – os partidos políticos integrantes da coligação devem designar um representante, o qual 
terá atribuições equivalentes às de presidente de partido político, no trato dos interesses e 
na representação da coligação, no que se refere ao processo eleitoral;

II – a coligação será representada, na Justiça Eleitoral, pela pessoa designada na forma do 
inciso I ou por até três delegados indicados ao Juízo Eleitoral pelos partidos políticos que 
a compõem.

Resolução TSE nº 23.465/2015

Art. 46. O partido político com registro no Tribunal Superior Eleitoral pode credenciar, res-
pectivamente (Lei nº 9.096/95, art. 11, caput, I a III):

I – três delegados perante o Juízo Eleitoral;

II – quatro delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral;

III – cinco delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral.
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DRaP – Endereço

Na aba Endereço, informe:

 h endereço onde o partido ou coligação receberá notificações, informações e de-

mais comunicados da Justiça Eleitoral;

 h endereço do correio eletrônico;

 h endereço de páginas na Internet (site, redes sociais e outras).
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DRaP – Telefones

Na aba Telefones, é obrigatório o cadastro de pelo menos um número de fax. A cada 

número acrescentado, clique no botão .

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 24. O formulário DRAP deve ser preenchido com as seguintes informações:

I – nome e sigla do partido político;

II – na hipótese de coligação, o nome desta e as siglas dos partidos políticos que a compõem;

III – data da(s) convenção(ões);

IV – cargos pleiteados;

V – na hipótese de coligação, nome de seu representante e de seus delegados (Lei 
nº 9.504/1997, art. 6º, § 3º, inciso IV, alínea a);

VI – endereço completo, endereço eletrônico, telefones e telefone de fac-símile (Lei 
nº 9.504/1997, art. 96-A); 

VII – lista dos nomes, números e cargos pleiteados pelos candidatos; [...]

ATENÇÃO! 

O cadastro só estará concluído ao clicar no botão Salvar.
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3.2.4. Como digitar RRCs de candidatos

DICA! 

É possível digitar RRCs de candidatos em computadores separados, podendo ser 
reunidos posteriormente em um só pedido para ser entregue à Justiça Eleitoral.

Veja como fazer no item 6.1.

No CANDex, siga os seguintes passos:

 h Na tela de Pedidos, selecione um pedido.

 h No menu à esquerda da tela, clique no item Editar Pedido.

 h No menu à esquerda da tela, selecione o item Candidato – RRC/RRCI.

 h Na barra inferior, clique no botão Novo.

ATENÇÃO! 

É necessário gerar um RRC para cada candidato.
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RRC – Dados Pessoais

Preencha os campos da aba Dados Pessoais, observando que os campos assinalados 

com asterisco (*) são obrigatórios.
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RRC – Dados do Candidato

Na aba Dados do Candidato, informe o partido, o cargo, a opção de nome e o número 

com o qual irá concorrer.

Nessa aba, devem ser respondidas ainda as seguintes questões:

a) Se é candidato à reeleição para o mesmo cargo atual.

b) Se ocupa cargo eletivo e qual.

c) Em qual eleição já concorreu, indicando todas as eleições em que foi candidato. 

Para cada eleição informada, clique em .  

d) Endereço de página de Internet se tiver.
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RRC – Telefones

Ao preencher a aba Telefones, observe que é obrigatório o cadastro de pelo menos um 

número de fax.
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RRC – Endereço

Na aba Endereço, informe os seguintes dados (Res.-TSE nº 23.455/2015, art. 26):

 h Endereço onde o candidato receberá notificações, intimações e demais comuni-

cações da Justiça Eleitoral.

 h Endereço para atribuição do CNPJ, que poderá ser o mesmo indicado para rece-

ber notificações da Justiça Eleitoral, desde que a UF em que receberá notificações 

seja a mesma do domicílio eleitoral do candidato.

ATENÇÃO! 

É possível utilizar o mesmo endereço para ambas as finalidades. Para isso, 
basta selecionar o campo Aproveitar Dados para o Endereço de... de acordo 
com o tipo de endereço informado que se queira repetir.

 h Endereço do correio eletrônico.

Para cada endereço informado, inclua-o na lista clicando no botão .
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RRC – Declaração de Bens

A relação atualizada de bens deverá ser informada na aba Declaração de Bens. Para 

cada item informado, inclua-o na lista clicando no botão .

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 27. O formulário de RRC será apresentado com os seguintes documentos:

I – declaração atual de bens, preenchida no Sistema CANDex e assinada pelo candidato (Lei 
nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso IV); [...]
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RRC – Propostas

O arquivo contendo as propostas defendidas pelos candidatos a prefeito deverá ser 

anexado ao CANDex na aba Propostas (habilitada apenas para prefeito).

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 27. O formulário de Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) será apresentado 
com os seguintes documentos:

[...]

VI – propostas defendidas pelos candidatos a prefeito (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, 
inciso IX);

ATENÇÃO! 

O tamanho máximo do arquivo com a proposta de governo é 3MB.
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RRC – Certidões

As seguintes certidões atualizadas deverão ser digitalizadas e anexadas ao CANDex a 

partir da aba Certidões:

 h fornecidas pela Justiça Federal de primeiro e segundo graus da circunscrição na 

qual o candidato tenha o seu domicílio eleitoral;

 h fornecidas pela Justiça Estadual de primeiro e segundo graus da circunscrição na 

qual o candidato tenha o seu domicílio eleitoral;

 h fornecidas pelos tribunais competentes, quando os candidatos gozarem de foro 

especial.

ATENÇÃO! 

O tamanho máximo do arquivo de certidão é 1MB.

ATENÇÃO! 

O CANDex só aceita arquivos de propostas de governo e certidões nos formatos 
PDF ou JPG (JPEG).
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RRC – Foto

A fotografia que constará da urna eletrônica deverá ser anexada ao CANDex na aba 

Foto.

padrão recomendado para obter uma  
boa resolução na urna eletrônica

Largura x altura 161 x 225 pixels

Margem de erro para a largura + ou – 5 pixels

Margem de erro para a altura + ou – 7 pixels

Tons de cinza Escala de 256

Profundidade de cor 8 BPP em escala de cinza

Cor de fundo Branca

Formato do arquivo JPG ou JPEG
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Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 27.  O formulário de RRC será apresentado com os seguintes documentos:

[...]

III – fotografia recente do candidato, inclusive dos candidatos a vice-prefeito, obrigatoria-
mente em formato digital e anexada ao CANDex, preferencialmente em preto e branco, 
observado o seguinte (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VIII):

a) dimensões: 161 x 225 pixels (L x A), sem moldura;

b) profundidade de cor: 8bpp em escala de cinza;

c) cor de fundo: uniforme, preferencialmente branca;

d) características: frontal (busto), trajes adequados para fotografia oficial e sem adornos, 
especialmente aqueles que tenham conotação de propaganda eleitoral ou que induzam 
ou dificultem o reconhecimento pelo eleitor.

4. DOCUMENTOS pARA ENTREGA à jUSTIÇA ELEITORAL

Em seguida estão as orientações sobre o conjunto de documentos que deve ser apre-

sentado à Justiça Eleitoral por ocasião do pedido de registro das candidaturas. 

4.1. Conferência da digitação do DRAp e dos RRCs

Antes de emitir os documentos e gerar os arquivos que devem ser entregues à Justiça 

Eleitoral, confira os relatórios disponíveis no sistema.

DRaP e RRC para conferência

No CANDex, siga os seguintes passos:

 h Dentro de Relatórios e Documentos, no item Conferência, à esquerda, clique em 

RRC para Conferência e selecione os candidatos.

 h Clique no botão Imprimir.

 h Confira os RRCs cadastrados um a um.

 h Dentro de Relatórios e Documentos, no item Conferência, à esquerda, clique em 

DRAP para Conferência e selecione o pedido.

 h Clique no botão Imprimir.

 h Confira o DRAP cadastrado. 
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4.1.1. Outras conferências

Todos os demais relatórios do menu Conferência são úteis para conferir os dados e 
os documentos anexados antes da geração dos arquivos que serão entregues à Justiça 
Eleitoral.

Imprima ou visualize na tela para conferir cada um deles.

Lista de Ocorrências

Apresenta as ocorrências impeditivas e as não impeditivas para a geração do arquivo a 

ser entregue à Justiça Eleitoral.

 h Impeditivas: requerem correções; caso contrário, não ocorre a geração de arqui-

vo para a Justiça Eleitoral.

 h Não impeditivas: permitem a geração do arquivo, porém é importante verificar 

se as ocorrências podem ser reparadas antes de prosseguir.

Lista de Candidatos

Apresenta a lista de candidatos cadastrados no CANDex no respectivo pedido. Essa lista 

é de muita utilidade antes de gerar o DRAP definitivo, pois indicará se todos os candida-

tos estão compondo o mesmo pedido.

Lista de Certidões

Apresenta a lista de certidões anexadas ao CANDex, com a respectiva associação ao 

candidato.

Propostas

Apresenta o nome do arquivo anexado contendo a proposta defendida pelo candidato 

a prefeito.

Declaração de Bens

Apresenta os itens constantes da Declaração de Bens informados no CANDex relativos 

a cada candidato.
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4.2. Impressão dos documentos para entrega à justiça Eleitoral

O DRAP, o RRC e a Declaração de Bens, ao serem gerados, apresentam um código de 

segurança próprio, impresso no canto superior direito dos documentos.
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Qualquer alteração nos dados – DRAP, RRC, Declaração de Bens, foto ou certidão – 

implicará um novo código de segurança. Portanto, somente gere o arquivo para a Jus-

tiça Eleitoral quando todos os documentos estiverem conferidos e todas as eventuais 

correções no CANDex tiverem sido realizadas.

Observe também que, a cada nova emissão de RRC ou da Declaração de Bens, o novo do-

cumento deverá ser novamente impresso e assinado, inclusive o DRAP, pois novo código 

de segurança será gerado.

ATENÇÃO! 

Divergências entre o código de segurança do arquivo digital e os documentos 
impressos impedirão o aceite dos dados no Sistema de Candidaturas (CAND) 
instalado nos cartórios eleitorais.
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Todos os RRCs, as declarações de bens, as declarações de entrega de certidões, as pro-

postas de governo, se houver, e o DRAP deverão ser impressos e entregues assinados à 

Justiça Eleitoral.

ATENÇÃO! 

Os RRCs e os respectivos anexos deverão necessariamente ser impressos antes 
do DRAP.

Para imprimi-los, no CANDex:

 h Na barra inferior, clique no ícone Relatórios e Documentos.

 h No menu à esquerda da tela, selecione o item Documentos para Entregar à Justiça 

Eleitoral. 

 h Selecione o item RRCs, Declaração de Bens, Certidões e Propostas.

 h Selecione o pedido e, em seguida, os candidatos. 

 h Clique no botão Imprimir.

 h Selecione os documentos a serem impressos:

 » RRC/RRCI;

 » Lista de Certidões;

 » Declaração de Bens.

 h Imprima, confira, recolha a assinatura do candidato e reserve para serem entre-

gues à Justiça Eleitoral com todos os demais documentos exigidos.

Para imprimir o DRAP, siga os mesmos passos e escolha o item DRAP do menu 

Documentos para Entregar à Justiça Eleitoral.

ATENÇÃO! 

O arquivo a ser entregue à Justiça Eleitoral não será gerado sem a impressão 
dos RRCs correspondentes, seguidos da impressão do DRAP.
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4.3. Geração de arquivos para a justiça Eleitoral

Para gravar os arquivos que serão entregues à Justiça Eleitoral, utilize mídias de boa 

qualidade. 

ATENÇÃO! 

A mídia entregue será parte do processo de registro, permanecendo sob a 
guarda da Justiça Eleitoral e não será devolvida.

Antes de gerar os arquivos, certifique-se de que todos os RRCs e o DRAP estão impressos 

e corretos.

No CANDex, siga os passos seguintes:

 h Ao acessar Gerar Arquivo, clique no botão Completo.

 h Selecione o pedido na lista.

 h Clique no botão Gerar Arquivos para a Justiça Eleitoral.

 h Leia com atenção a lista de ocorrências e verifique se há necessidade de retificar 

os dados constantes do pedido.

 h Se for necessário corrigir dados, clique em Cancelar para não gerar o arquivo e 

para efetuar as devidas correções.

 h Se todos os dados estiverem corretos, clique no botão Continuar para gerar o 

arquivo.

 h Selecione o nome da pasta onde será salvo o arquivo e clique em Salvar.

Havendo necessidade de envio posterior da Declaração de Bens, das certidões, assim 

como da proposta, não será necessário gerar um pedido completo. O arquivo poderá 

ser gerado individualmente, em funcionalidade específica, da seguinte forma:

 h Na barra inferior, clique no ícone Gerar Arquivo.

 h No menu Geração de Arquivo, selecione a opção desejada:

 » Declaração de Bens;
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 » Proposta;

 » Certidões.

 h Selecione o pedido na lista e o candidato.

 h Clique no botão Gerar Arquivos para a Justiça Eleitoral.

ATENÇÃO! 

Não altere o nome do arquivo gerado, pois, ele não conseguirá ser lido no Sis-
tema de Candidaturas do Cartório Eleitoral.

4.4. Demais documentos a serem entregues à justiça Eleitoral

Além da mídia contendo o arquivo gerado pelo CANDex, os pedidos de registro deverão 

ser acompanhados dos seguintes documentos:

Partido ou coligação

 h Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP), emitido pelo CANDex, 

assinado pelos subscritores do partido ou da coligação.

 h Cópia das atas das convenções digitadas, assinadas e acompanhadas da lista de 

presença dos convencionais e suas respectivas assinaturas.

ATENÇÃO! 

A cópia da ata da convenção, acompanhada da lista de presença dos convencio-
nais e das respectivas assinaturas, digitada e assinada em duas vias, deverá ser 
previamente entregue ao cartório eleitoral em até 24 horas após a convenção, 
nos termos do § 1º do art. 8º da Resolução-TSE nº 23.455/2015.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 8º A escolha de candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão 
ser feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto de 2016, obedecidas as normas estabe-
lecidas no estatuto partidário, lavrando-se a respectiva ata e a lista de presença em livro 
aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, arts. 7º e 8º).
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§ 1º A ata da convenção, digitada e assinada em duas vias, será encaminhada ao Juízo 
Eleitoral, em vinte e quatro horas após a convenção, para:

I – publicação em cartório (art. 8º da Lei nº 9.504/1997); e

II – arquivamento em cartório, para integrar os autos de registro de candidatura, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 25.

[...]

Art. 25. A via impressa do formulário DRAP deve ser assinada nos termos do art. 23 e entre-
gue ao Juízo Eleitoral competente, no momento do pedido de registro, com a cópia da ata 
da convenção, digitada, assinada e acompanhada da lista de presença dos convencionais 
com as respectivas assinaturas (Lei nº 9.504/1997, arts. 8º, caput, e art. 11, § 1º, inciso I).

Parágrafo único. As atas das convenções, acompanhadas das respectivas listas de presen-
ças, previamente entregues nos termos do § 1º do art. 8º, comporão, junto ao formulário 
DRAP, o processo principal.

Candidatos

 h Requerimento de Registro de Candidaturas (RRC), emitido pelo CANDex, assina-

do pelo candidato.

 h Declaração de Bens, emitida pelo CANDex, assinada pelo candidato.

 h Certidões criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Federal e pelos tribunais 

competentes, quando se tratar de candidato com foro especial. Caso positivas, de-

verão também ser providenciadas as respectivas certidões de objeto e pé atualiza-

das de cada um dos processos indicados.

 h Comprovante de escolaridade.

 h Prova de desincompatibilização, se for o caso.

 h Propostas defendidas, quando candidato a prefeito.

 h Cópia do documento oficial de identificação.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 27.  O formulário de RRC será apresentado com os seguintes documentos:

I – declaração atual de bens, preenchida no Sistema CANDex e assinada pelo candidato (Lei 
nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso IV);

II – certidões criminais fornecidas (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VII):

a) pela Justiça Federal de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;
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b) pela Justiça Estadual de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;

c) pelos tribunais competentes, quando os candidatos gozarem de foro especial.

III – fotografia recente do candidato, inclusive dos candidatos a vice-prefeito, obrigatoria-
mente em formato digital e anexada ao CANDex, preferencialmente em preto e branco, 
observado o seguinte (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VIII):

a) dimensões: 161 x 225 pixels (L x A), sem moldura;

b) profundidade de cor: 8bpp em escala de cinza;

c) cor de fundo: uniforme, preferencialmente branca;

d) características: frontal (busto), trajes adequados para fotografia oficial e sem adornos, 
especialmente aqueles que tenham conotação de propaganda eleitoral ou que induzam 
ou dificultem o reconhecimento pelo eleitor.

IV – comprovante de escolaridade;

V – prova de desincompatibilização, quando for o caso;

VI – propostas defendidas pelos candidatos a prefeito (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso 
IX); e

VII – cópia de documento oficial de identificação.

§ 1º Os requisitos legais referentes à filiação partidária, domicílio e quitação eleitoral e à 
inexistência de crimes eleitorais serão aferidos com base nas informações constantes dos 
bancos de dados da Justiça Eleitoral, sendo dispensada a apresentação de documentos 
comprobatórios pelos requerentes (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, incisos III, V, VI e VII).

§ 2º A quitação eleitoral de que trata o § 1º abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo 
dos direitos políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a convocações da Justiça 
Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas 
em caráter definitivo pela Justiça Eleitoral e não remitidas e a apresentação de contas de 
campanha eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 7º).

§ 3º Para fins de expedição da certidão de quitação eleitoral, serão considerados quites 
aqueles que (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 8º, incisos I e II): 

I – condenados ao pagamento de multa, tenham, até a data de formalização do seu pedido 
de registro de candidatura, comprovado o pagamento ou o cumprimento regular do par-
celamento da dívida; 

II – pagarem a multa que lhes couber individualmente, excluindo-se qualquer modalidade 
de responsabilidade solidária, mesmo quando imposta concomitantemente a outros can-
didatos e em razão do mesmo fato.

§ 4º A Justiça Eleitoral observará, no parcelamento da dívida a que se refere o § 3º, as regras 
de parcelamento previstas na legislação tributária federal (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 11).

§ 5º A Justiça Eleitoral disponibilizará aos partidos políticos, na respectiva circunscrição, até 
5 de junho de 2016, a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a 
expedição das certidões de quitação eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 9º).

§ 6º Fica facultada aos Tribunais Eleitorais a celebração de convênios para o fornecimento 
de certidões de que trata o inciso II do caput. 

§ 7º Quando as certidões criminais a que se refere o inciso II do caput forem positivas, o 
RRC também deverá ser instruído com as respectivas certidões de objeto e pé atualizadas 
de cada um dos processos indicados.
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§ 8º No caso de as certidões a que se refere o inciso II do caput serem positivas em decor-
rência de homonímia e não se referirem ao candidato, este poderá apresentar declaração 
de homonímia a fim de afastar as ocorrências verificadas (Lei nº 7.115/1983; e Decreto 
85.708/1981).

§ 9º As certidões e as propostas de governo deverão ser apresentadas em uma via impressa 
e em outra digitalizada e anexada ao CANDex.

§ 10.  Se a fotografia de que trata o inciso III do caput não estiver nos moldes exigidos, o Juiz 
Eleitoral determinará a apresentação de outra, e, caso não seja suprida a falha, o registro 
deverá ser indeferido.

§ 11.  A ausência do comprovante de escolaridade a que se refere o inciso IV do caput po-
derá ser suprida por declaração de próprio punho, podendo a exigência de alfabetização 
do candidato ser comprovada por outros meios, desde que individual e reservadamente.

§ 12.  As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas no 
momento da formalização do pedido de registro da candidatura, ressalvadas as altera-
ções, fáticas ou jurídicas, supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade (Lei 
nº 9.504/1997, art. 11, § 10).

§ 13.  As ressalvas previstas no § 12 também se aplicam às hipóteses em que seja afastada 
a ausência de condições de elegibilidade.

5. ENTREGA DOS pEDIDOS à jUSTIÇA ELEITORAL

A entrega dos pedidos deverá obedecer a locais e prazos descritos nos itens seguintes.

5.1. Locais de entrega

Os pedidos de registro deverão ser entregues nos cartórios eleitorais competentes para 

o registro de candidatos.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 21. Os partidos políticos e as coligações solicitarão ao Juízo Eleitoral competente o 
registro de seus candidatos até as 19 horas do dia 15 de agosto (Lei nº 9.504/1997, art. 11, 
caput).

§ 1º O registro de candidatos a prefeito e vice-prefeito se fará sempre em chapa única e 
indivisível, ainda que resulte da indicação de coligação (Código Eleitoral, art. 91, caput).

§ 2º Nos municípios onde houver mais de uma Zona Eleitoral, será competente para o re-
gistro de candidatos o Juiz Eleitoral designado pelo Tribunal Regional Eleitoral, podendo ser 
designado mais de um para o processamento dos registros de candidaturas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7115.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/1980-1984/d85708.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/1980-1984/d85708.htm
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5.2. prazo de entrega

Os pedidos devem ser entregues de 20 de julho até as 19 horas do dia 15 de agosto de 

2016.

Resolução-TSE nº 23.455/2015

Art. 8º A escolha de candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão 
ser feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto de 2016, obedecidas as normas estabe-
lecidas no estatuto partidário, lavrando-se a respectiva ata e a lista de presença em livro 
aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, arts. 7º e 8º).

[...]

Art. 21.  Os partidos políticos e as coligações solicitarão ao Juízo Eleitoral competente o 
registro de seus candidatos até as 19 horas do dia 15 de agosto (Lei nº 9.504/1997, art. 11, 
caput).

6. RECURSOS TÉCNICOS

Para a elaboração dos pedidos de registro, o CANDex dispõe de um recurso auxiliar para 

cadastramento de candidatos em mais de um computador. Veja também como realizar 

a cópia de segurança.

6.1. Como trabalhar com mais de um computador

Especialmente quando houver muitos RRCs, os pedidos de registro de candidatos 

podem ser digitados separadamente, em computadores diferentes, pois o sistema per-

mite a exportação dos dados relativos aos candidatos e de suas respectivas declara-

ções de bens.

Para digitar os dados de candidato em outro computador e reuni-los posteriormente 

num só DRAP, será necessário cadastrar um pedido do partido ou da coligação previa-

mente no CANDex.

Para gerar o DRAP definitivo, os seguintes passos devem ter sido obedecidos:

 h O pedido deve ter sido feito de acordo com o item 3.

 h Os dados dos candidatos que tiverem digitado seus dados separadamente devem 

ter sido exportados pelo sistema e importados conforme as orientações apresenta-

das nos itens a seguir.
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6.1.1.   Para exportar dados de candidatos

No CANDex do computador de origem:

 h Na barra inferior, clique no ícone Manutenção.

 h Selecione o menu Exportar/Importar Candidatos.

 h Selecione o pedido na lista e, em seguida, os candidatos cujos dados deseja 

exportar.

 h Clique no botão Exportar.

 h Na tela Salvar, escolha a pasta em que o arquivo será gravado e identifique o 

nome do arquivo no campo Nome.

6.1.2.   Para importar dados de candidatos

No CANDex que irá receber o arquivo exportado contendo os dados dos candidatos a 

serem importados:

 h Na barra inferior, clique no ícone Manutenção.

 h Selecione o menu Exportar/Importar Candidatos.

 h Selecione o pedido na lista que irá importar os candidatos.

 h No menu Importar Dados de Candidatos, clique no botão Procurar para localizar 

o arquivo que foi exportado pelo outro CANDex.

 h Selecione os candidatos que deseja importar.

 h Clique no botão Importar.

6.2. Como gerar cópias de segurança

As cópias de segurança são necessárias para evitar transtornos com perda de dados 

no processo de cadastramento dos candidatos. Os itens seguintes detalham como esse 

procedimento deve ser feito.

6.2.1. Gerar cópia de segurança

A cópia de segurança deve ser realizada diariamente, sobretudo pelo grande volume de 

informações armazenadas no CANDex.
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Para armazená-la, escolha preferencialmente uma mídia externa. Para gerar a cópia de 

segurança no CANDex:

 h Na barra inferior, clique no ícone Manutenção.

 h No menu à esquerda, clique em Gerar Cópia de Segurança.

 h Selecione a pasta onde será armazenada a cópia de segurança.

 h Clique no botão Salvar sem, no entanto, alterar o nome do arquivo que consta do 

campo Nome do Arquivo.

6.2.2. Restaurar cópia de segurança

Para restaurar uma cópia de segurança no CANDex:

 h Na barra inferior, clique no ícone Manutenção.

 h Selecione o menu Restaurar Cópia de Segurança.

 h Selecione a pasta onde está armazenada a cópia de segurança.

 h Selecione o arquivo com os dados que quer restaurar (formato ZIP).

 h Clique em Restaurar.

 h Feche e abra novamente o CANDex, para que os novos dados possam ser acessados.

ATENÇÃO! 

Ao restaurar uma cópia de segurança, toda a base atual será substituída pela 
base de dados constante do novo arquivo.
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7.  LEGISLAÇÃO

As normas que tratam de todo o processo eleitoral estão relacionadas a seguir e dispo-

níveis no site do TSE.

Norma Dispõe sobre Norma alteradora

Lei nº 4.737/1965
Código Eleitoral – Normas destinadas a 
assegurar a organização e o exercício dos 
direitos políticos.

Lei nº 13.165/2015

Lei nº 9.096/1995 Partidos políticos. Lei nº 13.165/2015
Lei nº 9.504/1997 Normas para as eleições. Lei nº 13.165/2015

Lei nº 13.165/2015

Minirreforma eleitoral – Altera as leis nos 
9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos), 
9.504/1997 (Lei das Eleições) e o Código 
Eleitoral.

Res.-TSE nº 23.450/2015 Calendário Eleitoral.
Res.-TSE nº 23.455/2015 Registro de candidatos.
Res.-TSE nº 23.456/2015 Atos preparatórios.
Res.-TSE nº 23.457/2015 Propaganda eleitoral.

Res.-TSE nº 23.459/2015 Limites de gastos para os cargos de 
vereador e de prefeito.

Res.-TSE nº 23.463/2015 Prestação de contas.

Res.-TSE nº 23.465/2015 Criação, organização, fusão, incorporação 
e extinção de partidos políticos.
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